
   
PARECERNº 180/2022

RELATÓRIO  
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de

Pouso Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame do Projeto de Lei 7816/2022
que: “ALTERA OS ARTIGOS 2º, 3º, 4º, 8º E 9º DA LEI MUNICIPAL Nº 5.295, DE 5 DE
ABRIL DE 2013, QUE “CRIA O CURSO MUNICIPAL PRÉ ENEM E PRÉ-
VESTIBULARGRATUITO PARA ALUNOS QUE FREQUENTAM O ÚLTIMO ANO
OU QUE CONCLUÍRAMO ENSINO MÉDIO E QUE RESIDAM NO MUNICÍPIO DE
POUSO ALEGRE E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas
e, a esta Comissãode Legislação, Justiçae Redação cabe especificamente,nos termos do artigo
68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que
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| O projeto de Lei em análise visa alterar o art,2º da Lei Municipal nº 5.295, de 5 de
abril de 2013, para adequar os requisitosa serempresáchidos pelos estudantes para que façam
parte do “Curso Municipal Pré-Enem é Pré-VestibujarGratuito”. Seu objetivo principal é dar
melhores condiçõesde preparo aos estudantes, visbilizando a sua inserção às universidades
públicas e privadas. Ademais, possibilita maior inclusão social, face a maior dificuldade dos
alunos de escolas núblicasincressaremnas universidades.
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No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou: o

disposto no artigo 39, inciso 1, atigo 44 e artigo 171 da Lei Orgânica Municipal. Art. 39 -
Compete à Câmara, fundamentalmente: I - legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as
matérias de competênciado Município. Art. 44. A iniciativade lei cabe a qualquer vereador ou
Comissão da Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos previstos nesta Lei.
Quanto a forma, a matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projetode Lei conforme o
artigo 251 do Regimento Interno e é de competência do município de acordo com o artigo 30
Constituição Federal, inciso I. Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem
por fim regular toda matéria legislativade competênciada Câmarae sujeitaà sanção do Prefeito.
Art. 30- Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local. :

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVELàtramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados ob:táculos
tagaicà tramitacão do aludido Prniatn da T es COTTA eso AMAM crgreM MEM AMÃ

Dessa forma, esta Comissãoconcluiu que o Projetode Le: nº 7816/2022 cumpriu

as condiçõesog noage tange à competência e à iniciativa.
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Após análise do presente Projeto de Lei nº /810/20U242, à Comissão VeliitLut

que a proposta se encontracom todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação
EXARAPARECERFAVORÁVELà tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto

a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer. |

Pouso Alegre, 16 de agosto de 2022.
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